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INTRODUÇÃO

A educação é sem dúvida um veículo de transformação da sociedade, não

podendo acontecer dissociado dela. A escola como um dos instrumentos da educação é

um espaço de relações e de representações sociais, nessa perspectiva ela é uma

construção social, histórica e cultural, como também particular de seus atores. Como

instituição ela desenvolve um papel importante tanto na manutenção como na

transformação da realidade.

Diante da realidade brasileira de exclusão social e educacional das populações

afrodescendentes e das lutas dos movimentos sociais que geraram políticas públicas em

favor desses cidadãos, ainda não se percebe uma educação antirracista, pelo contrário,

percebe-se um silenciamento da escola para essas questões mesmo com os avanços

legais empreendidos nas últimas décadas.

Para que tenhamos uma educação antirracista e formemos cidadãos livres do

racismo se faz necessário, em primeiro lugar, quebrar o longo silêncio da escola e expor



as situações cotidianas que, mesmo invisibilizadas, estão presentes nesse ambiente

em suas mais diferentes formas.

Uma educação antirracista pressupõe uma escola que valorize a história, cultura

e as identidades de seus pares, em um processo dialético estabelecido e pensado para

estas diversidades. Uma vez que o silenciamento da escola tende a naturalizar a

violência de cunho étnico e a fragilizar ainda mais as identidades dos alunos e alunas

negras.

Para Cavalleiro (2001, p.151) a escola é um espaço que possibilita o trabalho de

convivência e aceitação das diferenças: “a educação antirracista reconhece o ambiente

escolar como um espaço privilegiado para a realização de um trabalho que possibilite o

reconhecimento respeitoso das diferenças raciais, bem como dos indivíduos

pertencentes a grupos discriminados”.

Nos espaços escolares nem sempre os seus atores tem percepção das atitudes que

perpetuam a manutenção da discriminação e do racismo. É necessário introduzir na

escola um debate constante sobre o tema, para que educadores, educandos, família e

sociedade possam perceber comportamentos e práticas racistas e intervir nessa realidade

afim de que todos realmente estejam inseridos e sejam respeitados em suas

subjetividades.

Este artigo tem como objetivo analisar as práticas educativas dos professores e

das escolas em relação ao uso/não uso de metodologias voltada para o combate a

discriminação racial na rede estadual cidade de Patos/PB, bem como, explicitar as

práticas educativas empreendidas pelos professores caracterizando as formas de

abordagem do trabalho quanto à educação étnico-racial.

A negação do racismo pela escola é um entrave muito importante para a

implantação de políticas do currículo voltada para as questões étnico-raciais. A lei

10.639/03 estabelece a incorporação dos conteúdos da história e cultura afro-brasileira e

africana aos currículos das disciplinas escolares.



A dificuldade da escola em identificar as manifestações do racismo, dificulta

também que os educadores e os gestores pedagógicos e administrativos façam escolhas

de conteúdos e metodologias antirracistas que respeitem as matrizes culturais africanas.

O silêncio que ainda impera dentro das instituições de educação precisa ser

quebrado, dando lugar às muitas vozes e identidades que estão em seu interior e são

desconsideradas enquanto sujeitos de direitos a uma educação que seja para todos.

Segundo Cavalleiro (2005, p 11):

[...] O silêncio sobre o racismo, o preconceito e a discriminação raciais nas
diversas instituições educacionais contribui para que as diferenças de
fenótipo entre negros e brancos sejam entendidas como desigualdade
naturais. [...].

A escola não pode continuar negando ao aluno e aluna negra o direito de

conhecer a sua história e a formação de uma auto-imagem positiva.  Ela não pode deixar

de assumir seu papel, negligenciando ou naturalizando o sofrimento dos vários alunos e

alunas vítimas desse racismo silencioso do qual muitas das escolas nem se dão conta.

Desafios, perspectivas e estratégias para uma educação para as relações étnico-

raciais.

O primeiro desafio para uma educação voltada para as relações étnico-raciais é a

ruptura do silêncio secular instaurado pela escola. Esse certamente se constitui um dos

maiores entraves para uma educação antirracista. Se os educadores não identificam, ou

ainda, não acreditam na existência do racismo, de que maneira eles poderiam atuar em

suas práticas cotidianas numa perspectiva pedagógica antirracista?

Esse silêncio da escola e dos professores e a omissão diante dos flagrantes de

violência racial contribuem para que essas práticas discriminatórias se perpetuem na

escola. Uma prática individual e coletiva fruto da dificuldade que o sistema educacional



brasileiro reprodutivista tem no tratamento das questões de pluralidade cultural e

étnica. Para Castro e Abromovay (2006, p. 245):

A discriminação racial na escola não é apenas uma prática individual entre os
atores escolares, mas são principalmente ações e omissões do sistema escolar
que podem contribuir para prejuízos na aprendizagem do aluno negro, minar
seu processo identitário e deixar mágoas, sofrimentos, muitas vezes não
expressos.

O segundo desafio reside no próprio educador que despreparado para atuar

frente as necessidade do mundo e de uma sociedade pós-moderna calcada - pelo menos

em tese - em realidades, atores, etnias, identidades e culturas diversas que precisam ser

acolhidas e valorizadas no contexto escolar e diante da fragilidade de sua própria

identidade e de sua formação profissional reproduz, minimiza ou simplesmente não

enxerga o conteúdo discriminador das práticas pedagógicas, do currículo proposto e das

relações sociais de inferiorização das alunas e alunos negros.

A formação de professores por si só, já se constitui um grande desafio para a

educação brasileira dada a sua complexidade, e não pode estar desarticulada de uma

política de formação que considere as necessidades atuais da educação e da sociedade.

Freitas (2007, p. 17) sobre a formação de professores comenta: “Nesse sentido, uma

política de formação de professores materializa- se como um dispositivo de mudança

estratégica na construção de uma educação escolar de qualidade [...]”.

A inserção da temática étnico-racial nos cursos de formação inicial e continuada

dos professores é essencial para a construção de um educador reflexivo, para a aquisição

de competências docentes que os permitam avaliarem continuamente as suas práticas

pedagógicas e que os possibilite a selecionarem conteúdos e metodologias de

valorização da diversidade e a optarem por caminhos que visem à solução dos conflitos,

em especial, os de motivação étnica em sala de aula.



Essa formação inclui também o conhecimento e uso de uma pedagogia

antirracista, baseada na seleção de práticas e metodologias que atuem em favor da

inclusão de todos os envolvidos no processo pedagógico, que identifiquem as

manifestações do racismo em todas as suas formas e as utilizem como canal de reflexão

dessas práticas, de busca de soluções e de auxílio às vítimas e aos agressores,

possibilitando assim uma educação dialógica.

Essas são possibilidades trazidas pela legislação, estudos, pesquisas e

movimentos sociais que nos conduzem a estratégias de enfrentamento da realidade

vigente, de convivência com o diferente e de luta contra as formas veladas de racismo

presentes dentro das instituições escolares.

Dessa forma, Silvério e Moehlecke (2009, p. 35) falam sobre a necessidade de

reformas na educação formal:

[...] Assim, os sistemas educativos formais, cuja tendência tem sido a de
privilegiar o acesso a um tipo de conhecimento, em detrimento de outros,
estão desafiados a conceberem a educação de forma mais ampla, seja ao
procederem a reformas educativas ou ao elaborarem propostas curriculares.

Diante disso, faz-se necessário a utilização de estratégias que possibilitem ao

sistema educacional promover uma educação para as relações étnico-raciais. Essas

estratégias passam pela compreensão do processo histórico, cultural e social que

privilegiou uns em detrimentos de outros e que resultaram no cenário em que nos

encontramos hoje.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e

Africana (2004, p. 16), o fortalecimento da população negra passa por uma pedagogia

de combate ao racismo e a discriminação:



Pedagogias de combate ao racismo e a discriminações elaboradas com o
objetivo de educação das relações étnico/raciais positivas têm como objetivo
fortalecer entre os negros e despertar entre os brancos a consciência negra.
Entre os negros, poderão oferecer conhecimentos e segurança para
orgulharem-se da sua origem africana; para os brancos, poderão permitir que
identifiquem as influências, a contribuição, a participação e a importância da
história e da cultura dos negros no seu jeito de ser, viver, de se relacionar
com as outras pessoas, notadamente as negras. [...].

Essas estratégias precisam levar em consideração todo o arcabouço gerador das

desigualdades sociais, educacionais e investir na desconstrução dos estereótipos e

estigmas que ainda fazem parte do imaginário da sociedade e também da escola como

reflexo desta. Para corrigir posturas e atitudes, palavras preconceituosas e a

invisibilidade dos estudantes negros e negras, além da valorização pela escola das

matrizes culturais que formam o povo brasileiro, para tanto, é importante o investimento

na formação inicial e continuada, na elaboração de materiais didáticos, na criação de

estratégias pedagógicas e na reformulação dos currículos das escolas para que os

professores possam atuar positivamente nas situações de conflito étnico e as use como

ferramenta de auxílio para reeducação das relações étnico-raciais em suas escolas.

Adentrar o universo escolar, buscando indícios das relações que subjazem as

práticas educativas, é imprescindível para a identificação de determinadas posturas e

recondução a uma prática escolar voltada para o reconhecimento do direito à

diferenciação enquanto cultura e etnia, de valorização e conhecimento de sua história.

A ação educativa deve e precisa ser pautada no princípio da igualdade de

direitos, reconhecimento e valorização da cultura afro-brasileira e na aplicabilidade das

Diretrizes Nacionais norteadoras da proposta de educação racial inclusiva.



METODOLOGIA

Pesquisa realizada com os professores das escolas públicas do ensino fundamental e

médio da cidade de Patos na Paraíba. Estudo com enfoque quantitativo dominante com

dados analisados na perspectiva estatística associada à análise qualitativa na busca de

estabelecer uma melhor compreensão do fenômeno em estudo.

Das 15 (quinze) escolas de ensino fundamental e médios compartilhado existentes

na cidade no período da coleta com 432 professores, foram selecionadas 7 (sete) com

283 professores sobre os quais foi plicado a fórmula para população finita (GIL, 2009),

obtendo-se como resultado o valor amostral de 151 dos 283 professores das sete

escolas. Foram distribuídos 151 questionários em observância a amostra calculada para

esse estudo e devolvidos 132, o que correspondeu a 87,4% de devoluções.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Os dados analisados e apresentados neste artigo devem contribuir para a

visualização do patamar no qual se encontram as escolas de ensino fundamental e médio

da rede estadual no que tange as relações étnico-raciais e a prática educativa objeto

dessa pesquisa.

Para promover o aprofundamento sobre a percepção dos professores sobre o

cotidiano no que se refere à presença de racismo, preconceito ou discriminação no

Brasil, foi perguntado aos professores sobre a existência deles dentro das escolas, como

respostas 35% professores afirmaram que existe, mas não é percebido pela escola,

29,5% disseram que existe e é percebido e tratado pelas escolas, 26,5% que existe e é

apenas percebido pelas escolas sem tratar das questões, 8,3% acreditam que não existe

racismo, preconceito ou discriminação no interior das escolas e 0,7% não responderam.



Podemos perceber que a percepção dos professores é mais aguçada em relação à

sociedade do que em relação à escola, uma que vez que os índices são mais volumosos

quando a pergunta é dirigida a contexto esternos, embora a escola não esteja alheia a

essa existência.

Outro aspecto investigado diz respeito à seleção pelos professores em seus

planejamentos de conteúdo e metodologias relacionadas à cultura afro-brasileira e

africana. De acordo com os resultados coletados 60% dos profissionais selecionam e

incluem em seus planos contra 39% que não incluem a temática em seus planejamentos

e 1% não responderam a essa questão. Embora a maioria dos docentes relate incluir os

conteúdos étnico-raciais em seus planejamentos em nenhum momento foi citada essa

inclusão nos planos das disciplinas, o que nos faz a pensar em que condições essas

ações acontecem.

Dentro dessa perspectiva perguntamos aos professores se eles se sentiam

preparados para trabalhar a temática étnico-racial em sala de aula. Os dados apontam

que 29% dos professores admitem o despreparo para o trabalho com a temática em sala,

dos 68% que atestaram estar preparados, 20% deles não se sentem confortável com o

tema, muito menos em sala de aula.

Em relação ao papel da formação inicial na construção desse cenário, a pesquisa

constatou que 26% dos professores receberam alguma preparação nessa área o que

indica que a sua formação inicial se deu após a sanção da Lei 10.639/03, para a grande

maioria de 69% afirmaram que não tiveram nenhuma preparação para esse trabalho e

5% não responderam a essa questão. Podemos concluir que a ausência do tratamento da

diversidade étnica pelos professores, escolas e instituições de ensino superior, aliado a

falta de experiência ou vivência dos conteúdos e metodologias, e até mesmo, a falta de

um amadurecimento em relação a sua própria identidade, gere a sensação de despreparo

por parte de uma parcela dos profissionais da educação para a atuação em sala.



Considerando a realidade dos professores e de todas as informações colhidas

por este estudo, percebemos que nas respostas dos professores que pelo menos no

discurso há uma preocupação em se trabalhar com a temática étnico-racial, embora na

prática isso nem sempre se evidencie.

CONCLUSÕES

A construção de um olhar positivo sobre a história e cultura africana e afro-

brasileira são demandas sociais urgentes para a formação de uma nova sociedade que

valorize a diversidade cultural e étnica de seu povo.

A transformação da realidade educacional do Brasil perpassa pela intensificação

e aperfeiçoamento de políticas públicas capazes de identificar e combater a

discriminação escolar. Para tanto, se faz necessário intensificar o tratamento pedagógico

direcionado a essas questões, bem como o combate a todas as formas de preconceito,

discriminação e racismo em todos os espaços, e em especial, na educação campo dessa

investigação.

A partir dos dados apresentados nessa pesquisa, concluiu-se que a discriminação

racial é uma realidade nas escolas em estudo e que há certa invisibilidade no que se

refere a ações concretas de inclusão da temática e do enfretamento das realidades

percebidas pela comunidade escolar, evidenciando o silêncio das práticas educativas.

A promoção de uma educação para as relações étnico-raciais e uma educação

antirracista passa pela construção e/ou reconstrução das identidades individuais e

coletivas, pela formação inicial e continuada dos professores e gestores e pelo

conhecimento e reconhecimento e valorização de todas as matrizes culturais e históricas

do povo brasileiro.
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